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Contestação 8: professor de musculação (Cfr.ª STJ 10-12-2015)





Comarca de ... – Inst. Central – 1ª Secção de Trabalho – J1



Proc. n.º ...



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito



Denominação da Entidade Empregadora, NIF ..., com sede em ...vem, à sombra do disposto no art.º 186.º-L/2 do CPT contestar a presente acção de reconheci- mento da existência de contrato de trabalho, o que faz nos termos e com os se- guintes fundamentos:



01       A ré exerce, com intuito lucrativo a atividade de gestão dos equipamentos desportivos municipais e correspondentes infraestruturas, bem como da sua utilização, e ainda a promoção e organização de eventos desportivos ou recreativos.

02       O autor foi admitido por “contrato de prestação de serviços”, ao serviço da ré, em 29 de novembro de 2010.

03       Pelo exercício da atividade de professor de musculação, o autor recebe um montante mensal variável em função do número de horas de aulas minis- tradas, oscilando entre os 650€ a 750€ mensais.

04       Para formalização do pagamento do que a ré lhe paga, o autor emite recibos verdes, após a contabilização informática feita pela ré, relativamente às aulas ministradas pelo autor.

05       A ré paga ao autor a sua prestação como professor de musculação e cardiofitness, consoante o número de aulas ministradas pelo mesmo no mês anterior, sendo que às aulas é atribuído o valor de € 10,00 hora.



06       O valor auferido pelo autor pela prestação das aulas é pago mensalmente, a meio do mês, habitualmente ao dia 15, porque, dependendo do número de aulas realizadas no mês anterior, só a meio do mês a ré finalizava a con- tabilização das mesmas e procede ao seu pagamento.

07       O autor exerce a sua atividade também para outros clientes.

08       As horas das aulas são marcadas pela ré, em função da disponibilidade dada antecipadamente e por escrito pelo autor.

09       Sempre que não pode comparecer a prestar as aulas o autor tem a faculdade de fazer-se substituir por outro colega da sua confiança sem necessidade de consentimento da ora ré.

10       Quando o autor comunica que vai faltar e não consegue fazer-se substituir, a Ré cuida da sua substituição sem qualquer censura.

11       Em setembro de 2013, a ré procedeu à abertura de procedimento de ajuste direto para celebração de “Contrato de Prestação de Serviços de Monitori- zação e Orientação da Prática de Musculação e Cardiofitness”, tendo con- vidado o autor a apresentar proposta.

12       O autor apresentou proposta no âmbito do referido procedimento de ajuste direto, declarando expressamente que ‘’tendo tomado inteiro e perfeito co- nhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a ce- lebrar na sequência do ajuste direto”, se obrigava “a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas” .

13       No âmbito do mencionado procedimento de ajuste direto, no qual o autor participou ativamente no procedimento de formação do contrato, con- forme lhe incumbia, o autor comprovou perante a ré a titularidade do se- guro de acidentes de trabalho, obrigatório para os prestadores de serviços, cujo prémio foi pago pelo autor.

14       A prestação de atividade pelo autor à ré foi sempre efetuada ao abrigo de denominados contratos de prestação de serviços, relativamente aos quais o autor nunca invocou falta ou qualquer vício de vontade.

15       O autor está coletado nas finanças como profissional liberal.



16       É o autor quem planeia, programa, prescreve e monitoriza os planos de treino dos utentes, fazendo-o do modo que entende correto e adequado.

17       O registo das horas de serviço prestadas pelo autor - inicialmente feito atra- vés de cartão que foi entregue ao autor única e exclusivamente para esse fim, e posteriormente de modo manual - é feito para controlo/contabiliza- ção da respetiva retribuição.

18       A única consequência que advém para o autor da não prestação de atividade nos dias/horas em que se obrigada é a não retribuição das horas em causa, pelo que não está sujeito a quaisquer sanções disciplinares.

19       Sobre as quantias pagas ao autor nunca incidiram quaisquer descontos para a segurança social e a ré não pagou quaisquer contribuições à segurança so- cial relativas à atividade prestada pelo autor, factos que são do conhecimento do autor, e em relação aos quais nunca se opôs sem solicitou à ré que efe- tuasse esses descontos ou pagasse essas contribuições.

20       A ré tem outros professores independentes, nomeadamente de judo, de dança e de natação, a desempenhar funções idênticas às do autor.

21       O autor é pessoa com frequência académica.

22       O autor nunca reclamou junto da ré, ao longo destes 8 anos, férias remu- neradas ou o pagamento de subsídio de férias e de Natal.

23       O autor acumula a prestação de serviços à ré com outra atividade de natu- reza laboral (empregado bancário), das qual retira proveitos económicos.



O Direito

A atividade desenvolvida pelos professores de educação física é suscetível de ser levada a cabo, indistintamente, num quadro de subordinação ou em termos autónomos, pelo que nenhuma inferência de relevo é possível retirar em função deste elemento.

Do mesmo modo, é irrelevante que o A. preste a sua atividade nas instalações da
R., bem como que use nas suas aulas material fornecido pela R.

Com efeito, tratando-se de instalações da R., é natural que seja esta a fornecer os equipamentos e materiais de apoio técnico necessários e adequados às atividades



físicas ali desenvolvidas pelos utentes da R., mais concretamente nas aulas minis- tradas pelo A. e demais professores.

Ademais, a atividade de um professor de musculação e cardiofitness deve ser exercida, em regra, num ginásio apetrechado de equipamento específico que não é normal pertencer ao prestador de serviços e onde este possa cumprir a prestação debitória.

Também a existência de horário fixado pela R. para ministrar as aulas não é deter- minante para a qualificação do contrato, uma vez que num complexo desportivo destinado, para além do mais, ao exercício de musculação e cardiofitness com vários professores e múltiplos alunos, é essencial a existência de horários para que as aulas funcionem com o mínimo de organização, independentemente da natureza do vín- culo contratual dos professores e monitores que aí prestem serviço, como se argu- menta, em situação similar, no acórdão deste Supremo Tribunal de 2 de maio de
2007, processo n.º 06S4368.

O facto de das faltas não resultar a possibilidade de a R. agir disciplinarmente contra o A., sendo a consequência dessa omissão apenas a não retribuição das horas em causa, caracteriza um comportamento típico dum contrato de prestação de serviços.

A necessidade da comunicação da falta destinava-se apenas a permitir que a ré possa proceder à sua substituição em tempo útil, o que se compreende por uma questão de qualidade e boa imagem dos serviços prestados pela R. aos seus clientes, assim se evitando que estes ficassem sem aula.

Ora, conforme tem sido o entendimento seguido pelo Supremo Tribunal (Acs. de
21-05-2003, processo n.º 881/02 da 4.ª Secção, e de 20-09-2006, Processo n.º
694/06 da 4.ª secção), esta possibilidade do A. se fazer substituir, nos termos amplos em que o podia fazer, evidencia que o mesmo não se integra na estrutura organi- zativa da ré. Com efeito, a possibilidade de o trabalhador se fazer substituir revela inequivocamente que o que interessava à R. não era a atividade do trabalhador em si mesma, como é próprio do contrato de trabalho (art.º 1152.º do Código Civil), que é celebrado intuitu personae, mas antes o resultado da atividade, característica do contrato de prestação de serviços (art.º 1154.º do Código Civil).

Por outro lado, também a circunstância de o A. dever obediência ao regulamento interno, de depender e responder perante o responsável do gabinete das atividades desportivas e, ainda, de ter o seu trabalho organizado pela ré , por si só não significa que existe subordinação jurídica, entendida no sentido de o trabalhador estar su-



jeito a ordens, pois na prestação de serviços quem contrata pode organizar, vigiar e acompanhar a sua prestação com vista ao controlo do resultado. Além disso, tam- bém o beneficiário da atividade não está inibido de dar orientações quanto ao re- sultado que pretende obter do prestador.

Ademais, as instruções e diretivas recebidas pelo A. no decurso da sua atividade re- ferentes a assuntos administrativos e organizativos da ré e sobre o processo de gestão de atividades desportivas, assim como o cumprimento das orientações constantes no regulamento interno da Ré, faz todo o sentido num contexto em que, havendo vários professores, a harmonização pedagógica e a uniformização dos procedimen- tos é fundamental para salvaguardar a imagem de qualidade e a política comercial do ginásio/instalações desportivas, não se podendo, nessa medida, configurar as mesmas como ordens emanadas da R. e nem a verificação do seu cumprimento corresponde por isso a um controlo por superior hierárquico do desempenho da função do A.

Trata-se, pois, de respeitar normas próprias da profissão, qualquer que seja a mo- dalidade do seu exercício e de respeitar o resultado definido pelo beneficiário da atividade, como é legítimo na generalidade das relações jurídicas afins, designada- mente de prestação de serviço.

Aliás, a existência de reuniões e orientações ou instruções a seguir não é incompa- tível com o contrato de prestação de serviço pois o credor sempre tem uma palavra a dizer no modo como o serviço contratado deve ser executado e pode exercer al- guma fiscalização sobre o desempenho do devedor, o que na situação dos autos é até compreensível por se estar perante a atividade desenvolvida num ginásio/insta- lações desportivas, envolvendo, nessa medida, uma área técnica e até pedagógica.

Doutro modo, se é certo que era a R. que elaborava a ficha técnica para as salas de musculação, nomeadamente programas, níveis de treino, métodos de treino, certo é também que é o A. quem planeia, programa, prescre e monitoriza os planos de treino dos utentes, fazendo-o do modo que entende correto e adequado.

Ou seja, enquanto instrutor de musculação e de cardiofitness, o A. ministra os exercícios sem qualquer interferência por parte da R., não lhe sendo determinado concretamente o que tem que fazer no desempenho das suas funções, bem como a forma como tem que desempenhá-las, não recebendo ordens ou determinações da R. ou dos seus representantes, não estando sujeito a fiscalização ou à aplicação de alguma sanção.



Em suma, a intervenção da R. limita-se ao momento pré-organizativo da atividade, mas com relação a todo o processo ulterior, está bom de ver que a R. não exercesse, direta ou indiretamente, um poder conformativo sobre o A., qual seja o poder de direção ou disciplinar.
Efetivamente e conforme se argumenta no supra mencionado acórdão deste Su- premo Tribunal de 2 de maio de 2007, proferido no processo n.º 06S4368: «O facto de o coordenador técnico do R. supervisionar as aulas de natação lecionadas pelo A. e dar indicações e instruções a este sobre como eram dadas as aulas não re- flete por si, uma manifestação dos poderes de direção e autoridade característicos do contrato de trabalho, tendo a ver com o direito de R. de exigir uma certa con- formação ou qualidade no resultado (aulas) que constituía o objeto do contrato».
Daqui se extrai que o A., no âmbito da atividade profissional desenvolvida em favor da R., possuí um considerável grau de autonomia, o que só pode significar que não está sujeito ao controlo e fiscalização da R., interessando a esta apenas a pro- dução de um determinado resultado e não a atividade do A.
Por outro lado, verifica-se que o A. é retribuído em função das horas de trabalho por si cumpridas como professor de musculação e cardiofitness - pelo que nada recebia se não fosse trabalhar - e não em função de uma qualquer unidade temporal, o que é mais ca- racterístico da prestação de serviços, em que se retribui o resultado da atividade, do que do contrato de trabalho em que normalmente se paga a disponibilidade do trabalhador.
Importa também atentar que o A. confere à R quitação das quantias mensais que esta lhe entrega através dos vulgarmente denominados “recibo verdes”, emitido em seu nome, estando por isso necessariamente coletado nas Finanças como trabalha- dor independente.
Acresce que nos mais de dez anos em que as partes permanecem contratualmente vinculadas, a R. jamais pagou ao A. férias, subsídios de férias e de Natal, ou efetuou descontos para a Segurança Social, tudo sem que o A. tivesse contestado tal situação ou exigido à R. que a regularizasse.
O facto de o A. acumular a prestação de serviço à R. com outras atividades, das quais retira proveitos económicos evidencia, por um lado, que o A. não trabalha exclusivamente para a R. e, por outro, que não está na dependência económica desta, o que também contrasta com aquilo que é a regra quando nos encontramos no âmbito de um contrato de trabalho.
Refira-se, por fim, que as partes tenham pretendido celebrar um contrato de trabalho.



Na verdade, a prestação de atividade pelo A. à R. foi sempre efetuada ao abrigo de denominados contratos de prestação de serviço, relativamente aos quais o A. nunca invocou falta ou qualquer vício de vontade.

É certo que o nomen juris utilizado pelas partes na titulação formal dada ao contrato não é decisivo quanto à sua qualificação (e muito menos, naturalmente, no tocante à determinação da correspondente disciplina jurídica), embora seja um dos elementos auxiliares a ter em consideração no esforço interpretativo para alcançar o real sentido das declarações de vontade, sobretudo quando os contraentes são pessoas esclarecidas e no contrato figuram cláusulas características do correspondente tipo negocial.

No entanto, o A. é pessoa de com frequência académica, logo à partida dotado de padrões culturais diferenciados, pelo que tem a consciência do significado/alcance dos documentos que assinou e que conhece a diferença existente entre os contratos de trabalho e de prestação de serviço, bem como as implicações jurídicas e práticas inerentes à seleção de uma ou outra destas categorias.

Deste modo, também neste âmbito, nada indica que as partes tenham pretendido celebrar um contrato de trabalho, antes se indiciando o contrário.

Ponderando globalmente os factos relevantes para a caracterização do vínculo que ligou o Autor à Ré, podemos concluir que esses elementos não permitem dar como provada a existência entre ambos de uma relação de trabalho subordinado.

De facto, os elementos apurados não revelam a existência de qualquer autoridade da R. sobre o A. na execução do seu serviço e não são suficientes para podermos concluir pela existência de subordinação jurídica na forma como a atividade era desenvolvida.


Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve a presente acção ser julgada improcedente por não provada, e a final  não ser in casu reconhecida a existência de contrato de trabalho.



Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Valor: o da p. i.


O Advogado
